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Política de Tratamento de Tomadores de Seguros, Segurados, Beneficiários 

ou Terceiros Lesados e Gestão de Reclamações 

Artigo 1.º 

Âmbito 

1. O presente Regulamento consagra os princípios adotados pela Insuraize, Sociedade Unipessoal, Lda. (doravante 

designada por InsuRaize) no quadro do seu relacionamento com os tomadores de seguros, segurados, beneficiários ou 

terceiros lesados. 

2. O Regulamento aplica-se à InsuRaize na qualidade de Agente de Seguros para os ramos Vida e Não Vida, conforme 

definido no Artigo 9.º e 10.º do Regime Jurídico da Distribuição de Seguros e Resseguros (doravante designado RJDS), 

encontrando-se inscrita junto da Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensão (doravante designada ASF), 

sob o n.º 420563248. 

3. Os princípios constantes do presente Regulamento refletem a visão e os valores da InsuRaize, traduzindo o 

comportamento esperado de todos os seus colaboradores, incluindo os colaboradores dos canais de distribuição 

utilizados e aqueles que, em nome da InsuRaize, prestem serviços aos tomadores de seguros, segurados, beneficiários 

ou terceiros lesados. 

4. O presente Regulamento será divulgado internamente e juntos dos canais de distribuição correspondentes, com vista 

ao respeito pelos princípios nele consagrados. 

Artigo 2.º 

Equidade, Diligência e Transparência 

1. A InsuRaize, assim como todos os seus colaboradores, devem contribuir para que seja assegurado um tratamento 

equitativo, diligente e transparente a todos os tomadores de seguros, segurados, beneficiários ou terceiros lesados, em 

respeito pelos seus direitos. 

2. Para efeitos do disposto no número anterior no que respeita aos colaboradores dos canais de distribuição utilizados e 

os de todos aqueles que, em nome da InsuRaize, prestem serviços aos tomadores de seguros, segurados, beneficiários 

ou terceiros lesados, devem pautar o seu comportamento pelos mais elevados padrões de integridade, devendo 

cumprir todas as disposições legais e regulamentares em vigor aplicáveis às atividades a que se encontram adstritos, 

bem como todas as normas de deontologia profissional previstas nos Códigos de Conduta. 

Artigo 3.º 

Informação e Esclarecimento 

1. A InsuRaize deve assegurar aos tomadores de seguros, segurados, beneficiários ou terceiros lesados, atendendo ao 

respetivo perfil e à natureza e complexidade da situação, a prestação das informações legalmente previstas e o 

esclarecimento adequado à tomada de uma decisão fundamentada. 

2. As comunicações com os tomadores de seguros, segurados, beneficiários ou terceiros lesados, qualquer que seja o 

respetivo suporte, devem ser redigidas de forma clara e facilmente inteligível, de forma a minimizar qualquer dúvida 

de interpretação. 

Artigo 4.º 

Dados Pessoais 

1. O tratamento, efetuado com ou sem meios automatizados, dos dados pessoais dos tomadores de seguros, segurados, 

beneficiários ou terceiros lesados, deve ser feito em estrita observância das normas legais aplicáveis e das regras de 

segurança, de caráter técnico e organizativo, adequadas ao risco que o tratamento dos dados representa. 

2. O tomador de seguro, segurado, beneficiário ou terceiro lesado poderá ter acesso à informação que lhe diga respeito, 

solicitando a sua correção, aditamento ou eliminação, mediante contacto direto ou por escrito dirigido à InsuRaize. 

3. Os colaboradores da InsuRaize ou dos canais de distribuição com que esta trabalha, estão obrigados a guardar rigoroso 

sigilo sobre todos os factos e/ou informações respeitantes aos dados dos tomadores de seguro, segurados, beneficiários 

ou terceiros lesados, cujo conhecimento lhes advenha no desempenho das respetivas funções. 
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4. O dever de sigilo cessa apenas nas situações previstas na lei e mantém-se para além da eventual cessação de funções 

na InsuRaize ou nas entidades com que trabalha. 

5. Quaisquer dados pessoais recolhidos, conservados e tratados ao abrigo do presente Regulamento e demais legislação 

aplicável, nomeadamente, o RJDS e qualquer Norma Regulamentar emitida pela ASF ao abrigo das suas competências, 

estão abrangidos pela legislação relativa à proteção de dados pessoais, nomeadamente, pelo Regulamento Geral de 

Proteção de Dados (doravante designado por RGPD). 

Artigo 5.º 

Prevenção e Gestão de Conflitos de Interesses 

1. Os colaboradores da InsuRaize obrigam-se a revelar-lhe qualquer situação que possa gerar conflitos de interesse, 

devendo abster-se de intervir nessas situações. 

2. Considera-se existirem conflitos de interesse sempre que os colaboradores sejam, direta ou indiretamente, interessados 

na situação ou no processo em curso, ou o sejam os seus cônjuges, parentes ou afins em 1.º grau, ou ainda sociedade 

ou outros entes coletivos em que, direta ou indiretamente, participem. 

3. Quando não for possível obstar à ocorrência de conflitos, devem aqueles ser resolvidos de maneira equitativa, sem 

privilegiar qualquer dos clientes em particular. 

Artigo 6.º 
Celeridade e Eficiência 

Os colaboradores devem desempenhar as funções ou tarefas que lhes caibam, com rigor e qualidade, com vista a uma gestão 

célere e eficiente dos processos relativos aos tomadores de seguro, segurados, beneficiários ou terceiros lesados, no sentido 

de garantir a qualidade do atendimento, presencial e não presencial. 

Artigo 7.º 
Qualificação Adequada 

A InsuRaize assegura a qualificação adequada dos seus colaboradores, nomeadamente dos colaboradores que contactam 

diretamente com os tomadores de seguro, segurados, beneficiários ou terceiros lesados, no sentido de garantir a qualidade 

do atendimento, presencial e não presencial, e do tratamento de qualquer situação relacionada. 

Artigo 8.º 
Política Antifraude 

1. A InsuRaize tem implementadas medidas de prevenção, deteção e reporte de práticas de fraude contra os seguros, e 

prestará aos tomadores de seguro, segurados, beneficiários ou terceiros lesados, quando solicitado, a informação 

genérica que sobre as mesmas considerar relevante. 

2. A InsuRaize pode adotar mecanismos de cooperação com outras Empresa de Seguros, nomeadamente no seio da 

Associação Portuguesa de Seguradores, com vista à prevenção, deteção ou reporte de suspeitas de fraude. 

Artigo 9.º 
Cumprimento da Política de Tratamento 

A InsuRaize assegura a necessária divulgação e explicitação das regras contidas no presente Regulamento, de modo a garantir 

o seu cumprimento. 

Artigo 10.º  
Reporte Interno da Política de Tratamento 

A InsuRaize, através do sistema de gestão de risco e controle interno, assegura os mecanismos de reporte e monitorização 

do cumprimento da política de tratamento. 
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Artigo 11.º 
Gestão de Reclamações 

1. Os tomadores de seguros, segurados, beneficiários ou terceiros lesados podem apresentar reclamações à InsuRaize, no 

termos e através dos meios previsto no Anexo I ao presente Regulamento, para o qual se remete. 

2. A gestão do processo de reclamação não acarreta qualquer custo ou encargo para o reclamante. 
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Anexo I 

Regulamento de Funcionamento aplicável à Gestão de Reclamações 

Artigo 1.º 
Âmbito 

1. Considera-se Reclamação a manifestação de discordância em relação a posição assumida por mediador de seguros ou 

de seguros a título acessório, de insatisfação em relação aos serviços de distribuição prestados por estes, bem como 

qualquer alegação de eventual incumprimento, apresentada por tomadores de seguro, segurados, beneficiários ou 

terceiros lesados, conforme definição prevista no Artigo 34.º da Norma Regulamentar n.º 13/2020-R, de 30 de 

dezembro, adotada pela ASF. 

2. Não devem ser entendidas como Reclamação, as declarações que integram o processo de negociação contratual, as 

interpelações para cumprimento de deveres legais ou contratuais, as comunicações inerentes ao processo de 

regularização de sinistros e eventuais pedidos de informação ou esclarecimentos. 

Artigo 2.º 
Forma e Comunicação 

1. A InsuRaize garante que as Reclamações são tratadas de forma transparente e eficaz, assegurando uma resposta rápida 

ao Cliente. 

2. As Reclamações devem ser apresentadas por escrito. 

3. As Reclamações podem ser apresentadas pelos seguintes meios: 

a. Carta, dirigida Insuraize, Sociedade Unipessoal, Lda., Rua Tierno Galvan – Amoreiras, Torre 3, 17º, 1070-274 

Lisboa;  

b. E-mail, através do endereço reclamacoes@raize.pt. 

Artigo 3.º 
Requisitos Mínimos da Reclamação 

1. Na Reclamação o Cliente deve indicar: 

a. O seu nome completo e, caso aplicável, da pessoa que o representa, e domicílio; 

b. A referência à qualidade do reclamante, designadamente de tomador de seguros, segurado, beneficiário ou 

terceiro lesado ou de pessoa que o represente; 

c. O motivo da Reclamação, devendo indicar descrição dos factos que motivaram a Reclamação, com identificação 

dos intervenientes e da data em que os factos ocorreram, exceto se for manifestamente impossível; 

2. As Reclamações devem ser acompanhadas de todos os documentos ou outros elementos que o Reclamante tenha em 

seu poder e que demonstrem os factos objeto da Reclamação ou que sejam convenientes para a análise da Reclamação.  

3. Sempre que a Reclamação apresentada não inclua os elementos necessários para efeitos da respetiva gestão, 

designadamente, quando não se concretize o motivo da reclamação, a InsuRaize dará conhecimento desse facto ao 

reclamante, convidando-o a suprir a omissão, no prazo de 5 dias a contar da comunicação do facto omitido. 

Artigo 4.º 
Tramitação e Prazo 

1. Todas as Reclamações são devidamente analisadas pelo Compliance Officer, que atua como ponto centralizado de 

receção e resposta, assegurando aos reclamantes total acessibilidade. 

2. O prazo de resposta deverá ser no máximo de 20 (vinte) dias úteis, contando-se o mesmo a partir da receção da 

reclamação com os requisitos mínimos preenchidos, previsto no n.º 1 do artigo anterior. 

3. Há caso para rejeição liminar da Reclamação quando se verifique: 

a. Ininteligibilidade da Reclamação, decorrido o prazo estipulado no n.º 3 do artigo anterior, sem que tenha havido 

suprimento das irregularidades por parte do reclamante; 

b. Existência de situação de litispendência ou de caso julgado com objeto coincidente;  
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c. Omissão de dados essenciais para a tramitação da Reclamação, decorrido o prazo estipulado no n.º 3 do artigo 

anterior, sem que tenha havido suprimento das irregularidades pelo reclamante; 

d. Identidade do objeto da Reclamação com o de outra Reclamação, pendente ou já apreciada, apresentada pelo 

mesmo Cliente. 

4. Havendo rejeição da Reclamação, esta deverá ser comunicada de forma fundamentada ao Reclamante. 

5. Se a Reclamação apresentada não se reportar à atividade do mediador de seguros, a InsuRaize dará conhecimento desse 

facto ao reclamante, indicando a correspondente entidade competente. 

Artigo 5.º 
Desistência 

 
Os Clientes podem desistir das suas Reclamações a todo o tempo. A decisão sobre as Reclamações apresentadas pelos 

Clientes cabe à Gerência da InsuRaize. 

Artigo 6.º 
Mecanismo de Resolução Extrajudicial de Litígios 

 
A InsuRaize e os seus parceiros diretos aderiram às seguintes entidades de resolução alternativa de litígios (RAL): 

a) CNIACC – Centro Nacional de Informação e Arbitragem de Conflitos de Consumo; 

b) CICAP – Centro de Arbitragem de Conflitos de Consumo de Lisboa. 

 

 


